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  Palavra da Presidente




  Para a Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de São Paulo (OAB SP), é uma honra colaborar com o lançamento do livro Environmental, Social and Governance (ESG) – Reflexões jurídicas para sua compreensão, que foi elaborado após debates realizados pela Comissão de Relações Internacionais da Secional. Em nome do presidente da Comissão e coordenador da obra, Luis Carlos Szymonowicz, saudamos os demais coautores por suas contribuições.




  É importante lembrar que a adoção de práticas ambientais, sociais e de governança é incentivada por nossa Constituição Federal, em seu artigo terceiro, que aponta como objetivos fundamentais da República: construir uma sociedade livre, justa e solidária; garantir o desenvolvimento nacional; erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; e promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.




  Portanto, não é exagero dizer que as organizações brasileiras conhecem, desde 1988, alguns dos principais compromissos para que nosso país caminhe no sentido do desenvolvimento sustentável.




  Atualmente, com mais organizações adotando práticas ESG, aumentou-se a demanda por serviços jurídicos relacionados ao tema, em especial nas áreas trabalhista e societária. Sendo assim, escritórios de advocacia passaram a dar mais atenção às pautas envolvendo diversidade, equidade, inclusão, transparência e políticas ambientais, por exemplo.




  A OAB SP também passou a promover ações voltadas para a temática. Além de estudo em Relações Internacionais, a Secional mantém cinco comissões permanentes – Direitos Humanos, Governança e Integridade, Igualdade Racial, Meio Ambiente e Mulher Advogada – que promovem reuniões periódicas e estabelecem planos de ação integrada a respeito do assunto.




  Podemos afirmar que o livro em questão é mais um fruto desse trabalho conjunto, servindo para orientar advogadas e advogados para que se capacitem para analisar as questões relacionadas a ESG, especialmente para assegurar que as empresas estejam atuando de acordo com as leis brasileiras e possam reproduzir os valores dessa cultura em ascensão, a fim de estabelecer melhores relações com seus colaboradores e clientes.




  Por meio desta publicação, podemos engajar ainda mais a Advocacia, fomentando a adoção de práticas ambientais, sociais e de governança em todas as áreas de atuação da classe.




  Com carinho, desejo a todas e todos uma ótima leitura!




  São Paulo, janeiro de 2023




  PATRICIA VANZOLINI




  Presidente da OAB SP




  LEONARDO SICA




  Vice-Presidente da OAB SP




  Prefácio




  Muitos são os desafios atuais da sociedade contemporânea (sociais, económicos e ambientais) os quais foram agravados pelo impacto da pandemia COVID-19 e pela Guerra entre a Ucrânia e a Rússia. Hoje, mais do que nunca, queremos unir forças para construir um Mundo melhor onde o desenvolvimento sustentável é um dos pilares primordiais.




  A Agenda 2030, com os seus 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) – “integrados e indivisíveis”1 –, pretende equilibrar as três dimensões do desenvolvimento sustentável (económica, social e ambiental), ou seja, o progresso económico, a justiça social e o equilíbrio ambiental. As metas definidas pela Agenda 2030 adotam práticas ESG (Environmental, Social and Governance).




  Conhecer esta realidade, que materializa um compromisso com as causas ambientais, sociais e de governança, é fundamental. O modo de pensar da sociedade mudou e os nossos padrões e comportamentos passam agora pela aplicabilidade de critérios ESG e os resultados são, no mínimo, auspiciosos. Cabe-nos perceber até onde se pode ir partindo das práticas ESG, das estratégias para negócios sustentáveis e do desenvolvimento de programas de práticas ESG.




  Muito ajudará conhecer as singularidades da Due-diligence de Direitos Humanos, das práticas de ESG no Comércio Internacional, da ESG e a divulgação de riscos climáticos (o que preveem as novas normas do Banco Central do Brasil, da Comissão de Valores Mobiliários e da Securities and Exchange Commission) ou da ESG na União Europeia, no Agronegócio e na Propriedade Intelectual.




  Nem a Advocacia é alheia a esta realidade. A gestão da governança nos escritórios de advocacia (com a COVID-19 e a disrupção tecnológica) é um tema cada vez mais constante, não bastando o auxílio às empresas no desenvolvimento das suas práticas de ESG ou a prestação de outros serviços jurídicos a estas, é necessário incorporar as práticas ESG na vida do escritório e nas metodologias de trabalho. É imprescindível perceber o verdadeiro motivo para existir interesse por parte das empresas e dos seus advogados nos ODS.




  É neste contexto que nasce a presente obra como um contributo relevante para elucidar os(as) leitores(as) da pertinência destas temáticas, compilando num único lugar diferentes perspetivas consoante as áreas de atuação em questão. Esta obra, abordando as temáticas supra referidas – sem esquecer o Greenwashing; a Sustentabilidade em ESG e ODS: uma Abordagem de Processo Prático de Implantação; os desafios para o Amadurecimento da Agenda ESG no Brasil; a implantação do protocolo ESG numa empresa de pequeno porte; o combate à violência doméstica como prática ESG; entre outras – ajuda-nos a lidar com esta nova realidade, a explicá-la e divulgá-la com mais sabedoria. Faculta ainda uma listagem de referências bibliográficas com utilidade para todos.




  Esta obra será um instrumento profícuo de trabalho para todos nós que, de uma forma ou de outra, lidamos com estas temáticas. Na verdade, este conhecimento auxilia a prática de ações na preservação do meio ambiente; a adoção de medidas sociais, em prol da sociedade e da inclusão social nos diversos ambientes; e ainda a gestão e boa governança para concretização de medidas na esfera ambiental e social, bem como na organização e planeamento das empresas, associações e outros.




  Este é o caminho para transformar o nosso Mundo em algo melhor. “O caminho faz-se caminhando”2, mas será certamente mais simples com iniciativas como esta.




  DR. JOÃO MASSANO




  Presidente do Conselho Regional de Lisboa da Ordem dos Advogados de Portugal




  

    

      1 Fonte: Preâmbulo | Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, disponível em: https://ods.imvf.org/preambulo/.


    




    

      2 «O caminho faz-se caminhando» («se hace camino al andar»), Antonio Machado, estrofe de «Proverbios y cantares» do livro «Campos de Castilla».


    


  




  Apresentação
ESG: uma agenda global na essência




  Um fato que sempre me chamou a atenção é que, na sua grande maioria, as pessoas que faziam parte dos meus times de sustentabilidade ao longo de uma jornada executiva de mais de vinte anos eram formadas em Relações Internacionais. Faz sentido. Esta é uma agenda global na essência. Mas, para chegarmos a essa conclusão, é preciso, primeiro, que caminhemos em uma linha de raciocínio que começa pelo básico: o que é sustentabilidade?




  Uso dois conceitos basilares para falar dessa pauta. Primeiro, o de John Elkington, também chamado de “Pai da Sustentabilidade”. Em 1994, no seu icônico livro “Canibais com Garfo e Faca”, ele cunhou o termo Triple Bottom Line, ou Tripé da Sustentabilidade, assim explicado: “Triple Bottom Line é a expansão do modelo de negócios tradicional, que só considerava fatores econômicos na avaliação de uma empresa, para um novo modelo que passa a considerar a performance ambiental e social da companhia, além da financeira”.




  O segundo conceito que utilizo vem da ONU. Em 1987, no importantíssimo “Relatório Brundtland - Nosso Futuro Comum”, as Nações Unidas sinalizaram que “Desenvolvimento sustentável é aquele que satisfaz as necessidades da geração atual sem comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazerem as suas próprias necessidades.”




  Mais recentemente, a partir do crescente interesse dos investidores por essas questões e pelo impacto da pandemia da Covid-19 -- que nos mostrou de forma incontestável a interconexão entre social, ambiental e econômico -- o acrônimo ESG ganhou grande visibilidade. Quando isso ocorre, é natural que surjam dúvidas conceituais. Por isso, vale esclarecer que, de forma geral, ESG e Sustentabilidade têm o mesmo significado: tratam da integração de aspectos ambientais, sociais, de governança e econômicos, gerando o necessário novo padrão civilizatório que prime pelo desenvolvimento sustentável.




  Ora, se estamos falando de um novo padrão, estamos falando de uma agenda global, que se aplica a todos os países e Governos. Nesta mesma lógica, vale também para todos os tipos de empresa. É como costumo dizer: “Sustentabilidade não é moda, nem onda. É um novo modelo de mundo, que requer um novo modelo de pensamento, um novo modelo de operar os negócios e um novo modelo de comportamento. Por isso... Sustentabilidade não depende do tamanho da empresa. É uma questão de visão estratégica”.




  A cada dia surgem novos fatos que baseiam essa premissa. Muitos deles vêm da Europa, que é nosso farol nos assuntos relacionados a ESG. Vamos analisar o “Fit for 55”, pacote da União Europeia para descarbonizar a sua economia. O nome faz alusão à meta de redução de 55% das emissões de gases de efeito estufa até 2030 como parte do plano para atingir a neutralidade climática até 2050.




  Entre as várias medidas do “Fit for 55”, está a implementação em 2026 do “CBAM - Mecanismo de Ajuste de Carbono na Fronteira”, que sobretaxará produtos conforme a intensidade de carbono na produção, começando pelos setores de aço, cimento, alumínio, fertilizantes e eletricidade. Segundo estudos da Unctad, o Brasil é o oitavo país mais vulnerável, com cerca de US$ 2 bilhões de exportações para o mercado europeu.




  Outro componente do pacote europeu com importante impacto para o nosso País vem da proibição, a partir de 2025, da importação de seis commodities provenientes de terras desmatadas (carne bovina, café, soja, cacau, óleo de palma e madeira). O Brasil é o maior fornecedor de três delas, soja, carne bovina e café. Todas essas propostas ainda estão em discussão, podem sofrer alguma alteração, mas está sinalizada a direção.




  Os anúncios que vêm sendo feitos mundo afora também são de ordem social. Ainda no âmbito da União Europeia, deverá entrar em vigor em 2024 a “Corporate Sustainability Due Diligence”. Trata-se de uma diretiva que foca no dever de diligência em sustentabilidade de empresas europeias e irá responsabilizar por violações de direitos humanos e danos ambientas a cadeia global de fornecedores dessas corporações. Potente, não?




  Outro exemplo: desde 2021, as empresas listadas na Nasdaq (segunda maior bolsa de valores dos Estados Unidos e do mundo) devem ter ao menos dois membros diversos nos seus Conselhos de Administração, uma mulher e uma pessoa de um grupo sub-representado. As companhias estrangeiras (como as brasileiras), podem atender o pedido com duas mulheres. Quem não conseguir cumprir, deve explicar o motivo. E, para 2024, a SEC – US Securities and Exchange Commission (A “CVM” dos Estados Unidos) deve solicitar das empresas uma divulgação padronizada sobre emissões de gases de efeito estufa com auditoria independente para as de grande porte.




  Por todos esses movimentos é que afirmo que sustentabilidade é cada vez menos um diferencial competitivo e cada vez mais uma condição para competir. O que vai diferenciar muito brevemente um profissional, uma empresa, um governo, um cidadão será a sua capacidade de ler esse cenário e se antecipar a ele.




  SÔNIA CONSIGLIO




  Jornalista e radialista, atua com Sustentabilidade, Comunicação e Investimento Social Privado há mais de vinte anos, com passagens por BankBoston, Febraban, Itaú Unibanco e B3. Foi reconhecida em 2016 pelo Pacto Global da ONU como “SDG Pioneer”, uma das dez pessoas do mundo que trabalham pelo avanço dos ODS – Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. Conselheira de Administração e membro de Comitês de Sustentabilidade, é autora do livro “#vivipraver – A história e as minhas histórias da sustentabilidade ao ESG” – Editora Heloísa Belluzzo.




  Capítulo 1
Faça a Coisa Certa: 
Elaborando uma Estratégia para Negócios Sustentáveis




  Luis Guedes




  Introdução




  Empresas de praticamente todos os setores econômicos têm enfrentado uma pressão social crescente pela adoção de práticas de negócio sustentáveis. Considerada de modo estratégico, além do apelo meritório do que seria o certo a ser feito, esta agenda pode mudar fundamentalmente o modus operandi da organização, tornando-se não somente uma resposta à demanda de acionistas, clientes e governos, mas uma nova e lucrativa plataforma de crescimento.




  De modo estrito, ESG diz respeito a práticas Ambientais, Sociais e de Governança. Questões relativas ao meio ambiente (tais como como mudanças climáticas e escassez de recursos naturais), questões sociais (como políticas trabalhistas), de segurança de produtos e de segurança de dados são também consideradas. O tema envolve aspectos de governança, tais como diversidade do Conselho de Administração, remuneração dos executivos e transparência fiscal.




  Em 2011, três pesquisadores publicaram um artigo na Harvard Business Review intitulado “A Economia Sustentável” e nele expressaram confiança de que a sustentabilidade em breve “seria simplesmente como os negócios são feitos”. Aparentemente, essa previsão está caminhando para se tornar realidade, pois há cerca de dez anos uma em cada cinco empresas do índice S&P 500 publicava regularmente relatórios de sustentabilidade, nos quais se detalhavam o impacto econômico, ambiental e social das operações. Hoje, são nove em cada dez. Em uma comunicação recente, o CEO da BlackRock, uma das maiores gestoras de ativos do mundo (responsável por administrar um patrimônio de mais de US$8 trilhões), declarou que a mudança climática deve ser “um fator determinante nas perspectivas de longo prazo da empresa”1. Apesar da importância de o tema ser pouco disputada, ainda não se percebe no diálogo com as lideranças das grandes companhias no Brasil que a sustentabilidade é, de facto, parte do processo de formulação da estratégia dessas organizações. É crescente, por outro lado, a quantidade de empresas que empenham esforços consideráveis para produzir relatórios de sustentabilidade, ações muitas vezes lideradas pelas Diretorias de Marketing ou Relações com Investidores. Em que pese tal iniciativa, é tímida a participação dos demais executivos sêniores no processo, e menor ainda a possibilidade de esses agentes fatorarem os resultados dos relatórios nas estratégias de suas áreas ou divisões.




  Estamos ainda na infância deste processo, pois hoje têm mais tração as iniciativas de sustentabilidade que são lucrativas no curto prazo ou aquelas que cumprem demandas regulatórias. Mas como competitividade expressa se antecipar aos concorrentes em temas caros aos clientes-chave, algumas empresas estão utilizando a agenda socioambiental como uma nova fonte de ideias e práticas organizacionais, buscando olhar além das restrições do curto prazo. A busca pela transparência radical, a atuação ambientalmente responsável e o envolvimento genuíno com a comunidade são alguns aspectos do posicionamento da empresa moderna que facilitam o trânsito de novas ideias, fortalecem o vínculo com os clientes e a identificação dos colabores com a empresa.




  Tradicionalmente atento às mudanças tecnológicas e sociais, o setor financeiro mostra claramente que a pauta socioambiental e de governança é um novo paradigma. Gestoras de investimentos relevantes já possuem Fundos ESG indexados a ETFs2 com ações de empresas fora do Brasil e que têm compromissos com boas práticas socioambientais. A B3 lançou em 2020 o “Índice Brasil ESG” que “procura medir a performance de títulos que cumprem critérios de sustentabilidade e é ponderado pelas pontuações ESG da S&P Dow Jones”. Esse índice inclui papeis de empresas brasileiras que têm práticas de governança e socioambientais reconhecidas, e deixa de fora papeis de empresas de setores tais como tabaco, armas, contratação militar, areias betuminosas e carvão térmico. Apenas como um contraponto em favor do aprofundamento da reflexão sobre o tema, em que pese a boa intenção dos gestores em elaborar a prática da “lista de exclusão”, não se pode deixar de refletir acerca das limitações dessa estratégia. Ao excluir papeis de um fundo por razões de princípios, nada se pode dizer sobre as empresas que estão fora de tal lista, a não ser o alinhamento aos princípios gerais estabelecidos no prospecto do fundo. Não há nenhuma garantia quanto a adequação das práticas socioambientais das empresas da “lista positiva”.




  Por muitos anos, a visão executiva prevalente indicava que o investimento em iniciativas ESG poderia drenar o valor da companhia, tendo em vista a natureza desses investimentos; na medida em que seria temerário o compromisso fiduciário com sócios e acionistas pela maximização do retorno. Ambas premissas, no entanto, estão em debate, sobretudo depois da revisão recente pelo Governo Americano do Employee Retirement Income Security Act3. Essa revisão torna viável, e sugere, que fundos de pensão considerem aspectos ligados à gestão de aspectos de governança e socioambientais nas suas decisões de investimento, em que pesem as decorrências na lucratividade de curto prazo.




  Em uma outra frente, o relatório Fiduciary Duty in the 21st Century4, publicado pela “Iniciativa Financeira do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente”, analisou o dever fiduciário em oito mercados – EUA, Canadá, Reino Unido, Alemanha, Brasil, Austrália, Japão e África do Sul – e concluiu que o dever fiduciário não é um obstáculo à ação fundamentada em iniciativas ESG.




  Seja pela pressão social instrumentalizada pela voz dos clientes por meio da autorregulação ou pela busca de acesso a capital mais barato, não é razoável para a liderança de uma empresa competitiva adiar a reflexão estratégica que envolve práticas de boa governança e de equilíbrio socioambiental.




  Box: estratégia em ação




  Desde meados de 2021, o Grupo Fleury - uma das maiores empresas do ramo de medicina diagnóstica no País - vem utilizando motocicletas elétricas para transportar material biológico entre as unidades de atendimento e o laboratório central da companhia. Em cerca de um ano de operação, essas motos já rodaram cerca de 15 mil quilômetros (cerca de 20% do total percorrido), e até 2023 a meta é que 100% da operação seja eletrificada. O projeto foi conduzido em parceria com uma empresa especializada em logística para a saúde - a Master Express - que também tem como seus clientes o Hospital do Coração, o Sírio Libanês e a Notredame Intermédica. A lógica de desenvolvimento de ações ESG no Grupo Fleury ultrapassa os benefícios esperados para a companhia e pode repercutir junto a concorrentes. Segundo declarou o Marcio Mendes, Presidente do Conselho do Fleury, ao portal Neofeed: “Quanto mais as boas práticas acontecerem, enxergamos que haverá mais impacto positivo para todo mundo”. Mendes é também o Coordenador do Comitê ESG do Fleury e patrocina a fomentação de um ecossistema corporativo em prol de iniciativas socioambientais sustentáveis. Esse movimento já influenciou outras empresas parceiras, tal como o Manserv, que também adotou veículos elétricos para deslocamentos entre as unidades de atendimento do Fleury e o almoxarifado, e a MaxiPark, que opera os estacionamentos da rede, e que passou a oferecer vagas específicas para veículos elétricos. Para citar mais um exemplo, o Fleury e a francesa bioMerieux (uma das maiores empresas farmacêuticas do mundo) se uniram para desenvolver um projeto de racionalização do uso de antibióticos em hospitais nos quais o Fleury tem contrato de prestação de serviços de exames laboratoriais. Por meio de pesquisas, palestras e engajamento dos médicos, eles procuram discutir como o uso de antibióticos pode ser aprimorado, tendo em vista o potencial de comprometimento da saúde pública devido ao uso exagerado e sem necessidade de medicamentos. Os desafios da empresa ainda são expressivos, seja devido à grande quantidade de água utilizada em seus processos, assim como pela necessidade de aprimoramento de técnicas para descarte de material infectante e o uso seguro de material radioativo.




  Nota-se que no Brasil é praticamente regra, entre as grandes companhias, o desenvolvimento de programas para redução do impacto ambiental nas operações, como destaque para minimização e reciclagem de resíduos, uso e conservação da água e conservação de energia. A métrica relacionada a ESG mais utilizada pelas grandes empresas é a redução das emissões de gases de efeito estufa. São comuns também, porém adotadas em menor escala, taxa de sucesso da mudança na matriz energética, medição do progresso em relação aos ODS5 e resultados de pesquisas sobre a reputação.




  Padrões e frameworks de relatórios ESG




  O uso de padrões permite que as divulgações dos avanços sejam comparáveis entre empresas e setores, auxiliando não somente os gestores a se posicionarem frente aos melhores da classe, mas também oferecendo subsídios para os investidores.




  Convém esclarecer brevemente a diferença entre padrões e frameworks. De um modo geral, as normas que seguem um processo formal oferecem orientações específicas para mensuração e divulgação. Os frameworks, por outro lado, são balizadores gerais que versam sobre divulgação dos resultados.




  Há dois padrões que merecem destaque: o GRI (Global Reporting Initiative) e o SASB (Sustainability Accounting Standards Board). O GRI, segundo site da organização, apoia as empresas para entenderem e comunicarem seus impactos em questões críticas de sustentabilidade, tais como mudança climática, direitos humanos, governança e bem-estar social. Os Padrões de Sustentabilidade GRI são desenvolvidos de modo colegiado, visando condensar a visão de várias partes interessadas e enraizadas no interesse público.




  A missão do SASB, por sua vez, é “estabelecer e melhorar padrões de divulgação de aspectos financeiramente materiais de tópicos relativos ao meio ambiente, sociais e de governança, visando facilitar a comunicação entre empresas e investidores”.




  Há também dois frameworks relevantes tendo em vista sua adoção por grandes organizações: o CDP (Carbon Disclosure Project) e o TCFD (Task Force on Climate-related Financial Disclosures). O CDP oferece suporte metodológico para avaliar riscos e oportunidades relacionados às mudanças climáticas, desmatamento e segurança hídrica. O TCFD delineia onze recomendações em quatro pilares (governança, estratégia, gerenciamento de risco e métricas de desempenho), buscando oferecer, em particular aos investidores, uma visão sobre a exposição socioambiental de uma carteira de ativos, tendo em vista as características das empresas que o compõe.




  Uma vez que uma empresa tenha decidido sobre padrões e frameworks que passará a utilizar, deverá considerar onde divulgar as informações. As plataformas mais comuns são o site da companhia e os relatórios anuais. É importante entender o padrão para o setor econômico no qual a companhia opera, bem como as preferências das partes interessadas.




  É importante notar que a estratégia de comunicação das iniciativas ESG não é um tema acessório da estratégia, mas é fundamental, na medida em que é (ou deveria ser) um fator indutor do comportamento que se espera dos colabores e parceiros de negócio e uma forma de cristalizar o compromisso socioambiental da companhia com a sociedade. Quais as ações prioritárias, quais as metas e em que prazo as alcançaremos, que mudanças já começaram a ser implementadas, qual a estrutura de governança das ações são algumas das questões-chave que devem ser endereçadas.




  Finalizando por ora a questão da comunicação, é importante estabelecer um processo contínuo de monitoramento do que os concorrentes estão fazendo, assim como as classificações ESG em seus relatórios, e outros aspectos de benchmarking sobre boas práticas de comunicação social.




  A contribuição da academia




  Sob o ponto de vista estritamente financeiro, um corpo de evidências empíricas acumulado por mais de quarenta anos sugere que a estratégia de investimento que se baseia em ativos de empresas comprometidas com práticas econômica e socialmente adequadas está correlacionada a melhores retornos ajustados ao risco e à criação de valor a longo prazo6. A conclusão da pesquisa de Eccles e Kastrapeli, por exemplo, sugere um liame causal entre práticas de ESG e performance financeira, indicando que empresas que adotam as melhores práticas ESG têm retorno superior àquelas que não o fazem. Gunnar e outros concluem, depois de analisar mais de 2.200 estudos que buscam relacionar performance financeira e boas práticas de ESG, que em 90% há correlação não negativa entre essas duas variáveis. Os autores indicam que a maioria dos estudos apresenta correlação positiva e essa tendência é persistente no tempo, tendo em vista o recorte temporal da pesquisa,1970-2015.




  Uma pesquisa realizada com 168 conselheiros das cem maiores empresas listadas na bolsa de valores de Nova York indicou que aproximadamente 80% dos conselheiros concordam com a premissa de que a performance em métricas ESG contribui para o aumento de valor da companhia e afeta positivamente o desempenho financeiro da organização.




  Apesar das evidências sugerirem que o retorno sobre o investimento de práticas ESG é positivo, uma contribuição recente diz respeito ao prazo em que se espera que isso aconteça. Garton indica que a média de retorno sobre o investimento em práticas ESG ocorre entre seis e sete anos. A apropriação de uma evidência como essa, mesmo que indicativa, apoia de modo importante o desenvolvimento de um projeto ESG na medida em que torna mais realista os aspectos econômicos da modelagem.




  No entanto, há uma ressalva importante: assim como ocorre em outros aspectos da pesquisa acadêmica, notadamente nas ciências sociais aplicadas, a correlação entre dois ou mais fenômenos é razoavelmente simples de se derivar de um conjunto de dados empíricos e há técnicas sólidas e bem documentadas para isso. No entanto, correlação não implica em causalidade. Em outras palavras, se “todos que jogam basquete são altos”, não implica dizer que “jogar basquete faz crescer”. Empresas que têm compromisso real com ESG têm retorno financeiro superior por conta dessa prática ou o inverso: por terem excedente de capital têm também compromisso real com ESG?




  O papel dos CEOs




  A responsabilidade dos executivos sêniores da companhia está fundamentalmente centrada em assegurar a adoção das práticas sociais e ambientalmente equilibradas por toda a organização e aspira-se pela cadeia de valor da companhia (rede de fornecedores e parceiros de negócio). Essas ações executivas se desdobram em instituir e comunicar os princípios, identificar barreiras e riscos das iniciativas, delinear metas exequíveis, identificar colaboradores-chave que se engajam com a iniciativa e que podem ser multiplicadores da nova ordem, elaborar pontes com agentes externos e influenciar o uso de tecnologia em prol da aceleração das iniciativas. Embora essa lista não seja exaustiva, ela demonstra a complexidade da missão dos executivos sêniores (em particular da Presidência e do seu Gabinete), que se soma ao fardo de conduzir o negócio.




  Uma estratégia que tem se mostrado útil para iniciar a discussão sobre prioridades na agenda ESG é a escuta ativa de interlocutores-chave, especialmente em temas correlatos às questões socioambientais. A abordagem “de fora para dentro” promove a discussão sobre preocupações e demandas das partes interessadas da companhia, de investidores a consumidores, passando por parceiros de negócio e colaboradores. Dentre os benefícios em promover essa articulação externa está a identificação, reconhecimento e priorização das demandas, e apoiar a elaboração da comunicação sobre as iniciativas alinhadas com o público-alvo. Essa estratégia deve ser conduzida de modo transversal na companhia e pode ser um ensejo importante para novos inputs na cultura corporativa e até para uma revitalização do propósito, da razão essencial de existência da organização e da contribuição social que aspira. Um desafio importante é balancear duas aspirações estratégicas que podem ser eventualmente contraditórias: por um lado, a demanda socioambiental dos stakeholders, que pode ser elevada e crescente, e a dos acionistas e sócios, que exigem foco nas operações e que esperam por performance financeira, que é medida pelo retorno sobre os investimentos. Isso mostra a complexidade da proposta.




  Na mesma trilha seguida pelo Grupo Fleury, algumas empresas têm estabelecido padrões mínimos de adequação às práticas ESG para sua rede de fornecedores, e em particular para operadores logísticos. Não somente para monitorar esse comportamento da rede, mas fundamentalmente para estabelecer bases confiáveis de verificação da eficiência das suas próprias ações, é fundamental que a companhia estabeleça um conjunto coerente de métricas. Quantidade de plantas que são certificadas pela norma ISO-14001, emissões totais de gases de efeito estufa, qual proporção das matérias-primas vêm de fontes certificadas, quantidade de rejeitos produzidos por ano são exemplos modestos de uma discussão que se espera estratégica e tecnicamente profunda. O estabelecimento de métricas e seu monitoramento são essenciais para as aspirações estratégicas. Além disso, são suporte para que a empresa não incorra em práticas de greenwashing deletérias.




  Há de se notar que ainda estamos aprendendo a medir e relatar de modo preciso as consequências factuais das políticas socioambientais. É frequente que se observem problemas estruturais e metodológicos nas iniciativas de mensuração dos resultados das políticas de ESG, e convém aos CEOs redobrada atenção em tomar como certas todas as conclusões que lhes chegam por meio das consultorias. Dentre os problemas metodológicos mais comuns estão: a autodeclaração (dados são compartilhados voluntariamente, não raro por aqueles que têm interesse em demonstrar o “sucesso” das iniciativas); a falta de auditoria sobre os dados (suporte por evidências); e complexidade de captura (em especial quando se expande o conceito para a cadeia de suprimentos). Pesquisadores da “Sloan School of Management” do MIT conduziram uma7 pesquisa com seis das principais empresas de consultoria em ESG, e concluíram que “as classificações de diferentes fornecedores discordam substancialmente. A correlação entre as classificações é, em média, 0.54 e varia de 0.38 a 0.71. Isso significa que as informações que os tomadores de decisão recebem das agências de classificação ESG são relativamente ruidosas”.




  Uma preocupação relevante da liderança sênior da organização costuma estar na estruturação da função socioambiental: Como situar na estrutura organizacional a atribuição de implementação das políticas socioambientais visando a máxima eficiência? Certamente essa é uma tarefa ao mesmo tempo complexa e significativa, razão pela qual deve ser liderada pelo CEO. Não existe uma única resposta “certa” para o mapeamento da sustentabilidade na estrutura organizacional da companhia, e nenhuma abordagem prescritiva tem validade geral. Duas regras amplas e que parecem ser adequadas dizem respeito ao princípio de que a estrutura deve seguir a estratégia (e não o contrário), e que as estruturas que favorecem a agilidade importam. Nossa experiência indica que a função executiva com responsabilidade tática pela agenda socioambiental está, pela ordem, sob a estrutura da área Jurídica/Compliance, Marketing/Comunicação, Assessoria da Presidência, Relação com Investidores ou Operações.




  BOX: Três direcionadores para apoiar a organização da agenda estratégica de ESG dos CEOs




  Executivos são seres pragmáticos e devem estar pensando em como podem ajudar suas empresas a atender às expectativas sociais no campo ESG; como manejar de modo apropriado os riscos relacionados à sustentabilidade e como capturar novas e atraentes oportunidades de negócios que sejam ambiental, social e economicamente sustentáveis. Descrevemos a seguir quatro direcionadores por meio dos quais a liderança da organização pode orientar a formulação da sua agenda estratégica, fatorando questões socioambientais com as demais questões de negócio relevantes




  

    	Estabeleça planos e linhas de ação transdisciplinares de acordo com ‘tópicos de sustentabilidade’ e não ‘sustentabilidade’, de modo geralista. ‘Sustentabilidade’ é um termo genérico, impreciso e acaba abrangendo muitos tópicos. Em termos práticos, no entanto, a materialidade importa e a atenção aos temas de interesse deve ser ponderada pela importância relativa, previamente analisada e condensada com o grupo, assim como designada para atores específicos (áreas ou times multidisciplinares) que devem ter autonomia e recursos para agirem de modo praticamente autônomo.




    	Delegue a responsabilidade sobre a coordenação tática do tema da sustentabilidade socioambiental a um time. Essa responsabilidade visa dar autoridade institucional, autonomia e fomenta o engajamento dos participantes, assim como alguma liberdade para tomada de decisão e alocação de recursos. Tipicamente, esse time não precisa de muitos integrantes, a despeito da qualificação técnica e da identificação com a causa que se espera. Dentre as competências esperadas estão a gestão de projetos, comunicação e capacidade de influência, gestão de operações, tecnologia para negócios e teamwork. Conhecimento em técnicas de manufatura enxuta são muito úteis, tendo em vista que a busca pela eficiência e diminuição radical de desperdícios dialoga com a própria lógica da sustentabilidade.




    	Priorize o redesign de processos e a governança das ações socioambientais, fatorando a complexidade e a natureza dinâmica do tema no processo de tomada de decisão, em particular na alocação de recursos. Lembre-se que a equação de risco-retorno para ações socioambientais tem uma lógica distinta dos investimentos tradicionais. Notamos ainda que na prática as implementações bem-sucedidas se concentram em aprimorar também outros aspectos-chave da organização, dentre os quais cultura, tecnologia, contratos, fontes de financiamento e gestão de risco


  




  Assim como toda mudança, no âmbito dos negócios deve ser esperada resistência do status quo. As barreiras mais comuns indicadas pela literatura são a falta de visibilidade do retorno sobre o investimento (decorrente da pressão pelos resultados de curto prazo); resistências culturais (o tecido social da organização não vê questões ESG como relevantes); falta de apoio da liderança sênior da companhia (ESG não é explicitamente uma prioridade estratégica); e a falta de padronização na medida de performance das ações ESG (segue a trilha clássica da Gestão da Qualidade: “O que não pode ser medido, não pode ser gerenciado”).




  Ressalte-se o necessário desenvolvimento da liderança para conduzir um diálogo franco com as partes interessadas, uma “via de mão dupla” com colaboradores, fornecedores, representantes dos clientes, agências governamentais, organizações do Terceiro Setor, e com a comunidade que mora nas proximidades de uma planta industrial da companhia. É seguro considerar esse tema como um aspecto central não somente para a fase de ‘descoberta’ do que precisa e pode ser feito, mas também para validar as ações e mensurar, mesmo que qualitativamente, seus impactos. A liderança, portanto, deve estar atenta a possíveis barreiras culturais e mesmo linguísticas com seus interlocutores, haja vista o seu interesse em primeiro entender para depois se fazer ser entendida.




  Vários respondentes corporativos na função de sustentabilidade sugerem que as competências adquiridas por meio do diálogo com ativistas, ONGs, governos ou outros stakeholders, também são relevantes na gestão de seu relacionamento com investidores institucionais.
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